
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA BAHIA – Crea-BA

 

TERMO DE REFERÊNCIA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CREA-BA-COTEC

Processo: 05.000811/2024-46
Tipo de Processo: Aquisição/Contratação: Bens ou Serviços (Inclusive Licitações) -
Dispensa
Assunto: Licenças Google Workspace Business Standard - Google Meet
Interessado: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia
 

 
1. OBJETO
1.1. Fornecimento de 15 (quinze) licenças com renovação anual do Google
Workspace Business Standard.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. Com o aumento da pandemia de COVID-19 que forçou a adoção do
teletrabalho pelas medidas cada vez mais restritivas, necessitamos de software de
videoconferência para atendimento virtual dos profissionais e empresas com
capacidade para 14 (quatorze) atendentes simultâneos. O link das salas ficará
disponível no site do CREA/BA no horário a ser definido pelo Setor de Cadastro.
2.2. Esta forma de atendimento facilita a interação entre profissionais e
empresas e o Conselho. Prática já testada e validada no CREA/CE.
2.3. A COTEC realizou testes nos softwares disponíveis no mercado e
concluímos em utilizar o Google Meet, presente no Google Workspace Business
Standard, como Software de Videoconferência para uso no atendimento virtual do
CREA/BA por possuir as características necessárias ao atendimento de foma
simplificada dos profissionais e empresas vinculadas ao Conselho.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. As salas de atendimento ao público através do Software Google Meet
possibilitam o atendimento aos profissionais e a quantificação dos atendimentos.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Licença de Software de Videoconferência.
4.2. Quantidade de licenças: 15 (quinze).
4.3. Uso através de página web sem necessidade de instalação no
computador.
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4.4. Gravação em nuvem das reuniões/atendimentos com espaço de
armazenamento de no mínimo 2 TB por usuário.
4.5. Permitir sala de espera onde apenas usuários admitidos pelo anfitrião
podem ingressar na reunião.
4.6. Aplicativo para participação em reunião/atendimento através de aparelhos
com Android e iOS.
4.7. Possibilitar compartilhamento de tela.
4.8. Possibilitar a criação de links fixos de salas. Links onde o endereço web
não fique indisponível após um período de tempo.
4.9. Permitir que os participantes ingressem a qualquer hora.
4.10. Possibilitar tela de chat (textual).
4.11. O software deve reconectar automaticamente quando houver queda ou
oscilação da conexão de internet.
4.12. Número ilimitado de reuniões mensais. Podendo ser limitado apenas pela
quantidade de licenças (No mínimo uma reunião por usuário licenciado).
4.13. Possibilitar a entrada de usuários anônimos (sem a necessidade de
cadastramento de dados).
4.14. Software com idioma em português.
4.15. Abrir automaticamente o atendimento via página web.
4.16. Gerenciamento centralizado dos usuários. Ter opção de administrar os
usuários possibilitando a troca de senhas e desativação de usuários.
4.17. Serão aceitos os documentos a seguir relacionados, como formas de
comprovação das especificações anteriores, os quais deverão acompanhar a
proposta:
4.17.1. Catálogos, prospectos, folhetos, manuais e outros documentos emitidos
pelo fabricante, de domínio público, não o sendo aceitos documentos impressos de
qualquer natureza produzidos com a finalidade específica de possibilitar e qualificar
tecnicamente a proposta da licitante.
4.17.2. Documentos obtidos pela Internet no site do fabricante do software,
cujas páginas deverão ser impressas com a indicação do endereço URL em que
foram obtidas.
4.17.3. Possibilitar a contabilização dos atendimentos mensais feitos por cada
licença.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Acompanhamento do Serviço
5.1.1. O contrato será gerido e fiscalizado pela Coordenação de Informática.
5.2. Condições de Execução
5.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.2.1.1. Início da execução do objeto contado da emissão da Nota de Empenho.
5.3. Local Horário da Prestação dos Serviços
5.3.1. A licença de uso do software, objeto deste termo de referência, deverá
ser entregue com todos os itens contidos nas especificações deste termo de
referência, sem nenhum ônus para a Contratante, na sede do Conselho Regional de
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Engenharia e Agronomia da Bahia - Crea-BA, localizada na rua Professor Aloísio de
Carvalho Filho, nº 402, Engenho Velho de Brotas, Salvador - BA, CEP: 40.243-620 –
tel (071) 3453.8930;
5.4. Prazo para Entrega OU de Prazo de Execução dos Serviços
5.4.1. O Prazo total para Entrega e Execução dos Serviços é de 30 (trinta) dias
após a emissão da nota de empenho.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);
6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

Termo de Referência prestação de serviços CREA-BA-COTEC 0902953         SEI 05.000811/2024-46 / pg. 3



ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,
de 2022).
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à
unidade organizacional responsável pelo pagamento para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
6.22. A contratada designará formalmente preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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7.1. Será realizada aferição da qualidade do objeto, devendo haver o
redimensionamento no pagamento, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar
com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b)deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação do objeto.
7.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:
7.2.1. não produziu os resultados acordados;
7.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
7.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
7.3. Os serviços podem ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.4. O Objeto poderá ser recebido provisoriamente nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.
7.4.1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
7.5. A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser emitidas após a entrega final do
objeto, ocasião em que será protocolado no Crea-BA, contendo expressamente as
retenções de tributos especificadas na legislação vigente.
7.5.1. A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada
nos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do serviço.
7.5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
7.5.3. o prazo de validade;
7.5.4. a data da emissão;
7.5.5. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.5.6. o período respectivo de execução do contrato;
7.5.7. o valor a pagar; e
7.5.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
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regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.
7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
7.13. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo menor preço.
8.2. Exigências de habilitação
8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:
8.2.1.1. Habilitação jurídica

I - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;
II - Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
III - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
IV - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
V - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020;
VI - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
VII - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.2.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
8.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
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Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);
IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
VI - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.2.1.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.3. Qualificação Econômico-Financeira
8.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a
sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.3.2.1. Apresentar:

8.3.2.1.1     Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício (DRE)
registrados dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, e devidamente assinados pelo
Contador e do titular ou representante legal da Entidade podendo ser assinados
digitalmente, fundamentado no § 2º do art. 1.184 da Lei nº 10.406/02; § 4º do art. 177
da lei nº 6.404/76; alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (R1);
8.3.2.2. Apresentar as notas explicativas:

8.3.2.1.1     Devidamente assinados pelo Contador e do titular ou representante legal
da Entidade podendo ser assinados digitalmente, fundamentado no § 2º do art. 1.184
da Lei nº 10.406/02; § 4º do art. 177 da lei nº 6.404/76; alínea a, do art. 10, da ITG
2000 (R1);
8.3.2.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; e

8.3.2.3.1    Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.3.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
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definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.
8.3.2.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG
=

Ativo Circulante +
Realizável a Longo

Prazo
Passivo Circulante +

Passivo Não
Circulante

 

SG
=

Ativo Total
Passivo Circulante +

Passivo Não
Circulante

 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

 

8.3.2.5.1      As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratação.
8.3.2.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.3.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos no item 8.24 deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.
8.4. Qualificação Técnica
8.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para cumprimento das obrigações objeto da
licitação, ou declaração formal assinada pelo responsável técnico da licitante acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.4.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente,
em plena validade.
8.4.3. Comprovação de aptidão para execução do serviço/produto de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto, ou item
pertinente, por meio de apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
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8.4.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.
8.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.
8.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
 
9. PROTEÇÃO DE DADOS
9.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados
Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria,
em especial a Lei nº 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de
dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes,
o que inclui os dados dos clientes desta.
 
10. POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO
10.1. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente,
por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem
como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou
corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013.
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O valor estimado total para a presente contratação, respeitadas as
características especificadas, é de R$ xxxxxxxxx (valor por extenso).
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados na Conta Orçamentária nº
6.2.2.1.1.01.04.09.005 - Serviços de Informática.
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. São obrigações do Contratada:
13.1.1. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato a ocorrência de
qualquer fato que possa prejudicar a execução do objeto da contratação, sob pena
de desconsideração do fato em eventual justificativa de descumprimento contratual e
de responsabilização da CONTRATADA por qualquer dano decorrente do atraso ou
da falta de comunicação.
13.1.2. Informar ao Crea-BA a ocorrência de fatos que possam interferir, direta
ou indiretamente, na regularidade da contratação, objetivando evitar interrupções ou
paralisações na execução do objeto.
13.1.3. Prestar esclarecimentos ao Crea-BA sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que desabonem a empresa CONTRATADA, independentemente de
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solicitação.
13.1.4. Prestar ao Crea-BA todas as informações e esclarecimentos necessários
ao bom andamento do objeto e/ou que venham a ser solicitados, atendendo de
imediato às reclamações, sempre com a máxima presteza.
13.1.5. Manter-se, durante toda a execução do contrato todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.1.6. Não copiar ou de qualquer outra forma reproduzir quaisquer das
informações confidenciais, nem autorizar e/ou permitir qualquer outra pessoa a fazê-
lo.
13.1.7. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais
pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a
que houver dado causa.
13.1.8. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados
com a execução do objeto, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha
que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o
Crea-BA.
13.1.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa pelo objeto
contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas
responsabilidade por problemas de prestação de serviços.
13.1.10. Assumir a defesa e responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer
ações, demandas, custos e despesas decorrentes de ações judiciais, relacionadas
com o cumprimento da contratação.
13.1.11. Responsabilizar-se integralmente por todo e qualquer dano, prejuízo ou
ofensa, que de forma direta ou indireta possa resultar ao Crea-BA ou a terceiros,
decorrentes dos serviços prestados pela CONTRATADA, por meio de seus
empregados, prepostos ou terceiros, independentemente de culpa, dolo, imperícia ou
negligência, exceto em casos fortuitos ou de força maior contemplados no Código
Civil Brasileiro, ficando o Crea-BA, de qualquer forma, isento de toda e qualquer
reclamação ou ressarcimento, bem assim autorizado a reter dos valores devidos à
CONTRATADA, aqueles necessários para se ressarcir de qualquer pagamento a que
se obrigue em razão de tais fatos.
13.1.12. Responder integralmente por todos os encargos sociais, fiscais, seguros,
indenizações e outros dispêndios ocasionados pelo vínculo empregatício por ela
mantido com seus empregados que prestarem serviço para o Crea-BA. Em
decorrência, a contratada assumirá prontamente, de forma integral e sem quaisquer
limitações, todas as responsabilidades, isentando o Crea-BA de forma expressa e
inquestionável, da maneira que for por ele solicitada, de qualquer responsabilidade,
litígio ou despesa.
13.1.13. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, mão-de-obra,
transportes, hospedagem, equipamentos auxiliares, máquinas em geral, impostos,
seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou
espécie, trabalhistas, previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos
sociais e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto da
contratação.
13.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas
seus empregados quando nas dependências do Crea-BA ou em qualquer outro local
onde estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito,
exigir a legislação em vigor.
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14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. São obrigações do Contratante:
14.1.1. Remunerar a CONTRATADA em conformidade com o quanto estabelecido
no Termo de Referência.
14.1.2. Disponibilizar todas as informações e contatos necessários para
execução do serviço.
14.1.3. Supervisionar e avaliar todas as ações que forem desenvolvidas pela
CONTRATADA.
14.1.4. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as
irregularidades observadas no cumprimento do objeto.
14.1.5. Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel entrega e execução do
objeto, sem prejuízos da responsabilidade da CONTRATADA.
14.1.6. Avaliar a qualidade da execução do objeto, podendo rejeitá-los no todo ou
em parte.
14.1.7. Exigir o cumprimento de todos os itens da contratação, segundo suas
especificações.
14.1.8. Atestar as notas/faturas e efetuar os pagamentos à CONTRATADA.
 
15. REAJUSTE
15.1. Não se aplica.

 
16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
O presente documento segue assinado pelo gestor da unidade organizacional
requisitante da demanda.

Documento assinado eletronicamente por Alex Wilson Kamei Guimarães,
Coordenador(a) de Tecnologia, em 30/01/2024, às 14:47, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0902953 e o código CRC 3AB40728.

Referência: Processo nº CF-05.000811/2024-46 SEI nº 0902953
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA BAHIA - CREA-BA

 

DOC. FORM. DEMANDA (DFD) PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

 

Processo: 05.000811/2024-46
Assunto: Licenças Google Workspace Business Standard - Google Meet
Interessado: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia
 
 
1. TIPO DA AQUISIÇÃO

Bens/Materiais:  (     ) Consumo    (     ) Patrimônio
Serviço:     ( X ) Comum       (     ) Engenharia     (     ) Manutenção de

Veículos Automotores
 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO

Fornecimento de 15 (quinze) licenças com renovação anual do Google
Workspace Business Standard.
3. ESPECIFICAÇÃO: SE O OBJETO CONSISTE EM NOVA
CONTRATAÇÃO OU RENOVAÇÃO DE CONTRATO

( X ) Nova Contratação. Não há objeto contratado ou Ata de Registro de
Preços (ARP) vigente durante o ano de execução do Plano de Contratação Anual.

(    ) Renovação. Há objeto contratado ou Ata de Registro de Preços
(ARP) vigente durante o ano de execução do Plano de Contratação Anual. 

 
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Para o atendimento virtual na página do CREA/BA através da ferramenta
Google Meet.
5. GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO

   (     ) Alto (0 a 5 dias)                  ( X ) Médio (0 a 30 dias)                 (   
 ) Baixo

 
6. INDICAÇÃO DE VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA A OBJETO DE
OUTRO DFD PARA A SUA EXECUÇÃO, COM VISTAS A DETERMINAR A
SEQUÊNCIA EM QUE AS CONTRATAÇÕES SERÃO REALIZADAS

( X )     Não, há relação de vinculação ou dependência a objeto de outro
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DFD.
7. INDICAÇÃO DE VINCULAÇÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE
CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) VIGENTE

(     )  Requerimento vinculado ao PCA - item nºxxxx do PCA nº
xxx/xxxx.

( X )  Requerimento não vinculado ao PCA.
Justificativa: Demanda iniciada pelo Setor de Comunicação para atender

ao evento do CREA/BA.
 
8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Conta Orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 

9. CÓDIGO DO ITEM NO SISTEMA DE CATALOGAÇÃO DE MATERIAL,
DE SERVIÇOS OU DE OBRAS DO GOVERNO FEDERAL

 

Seq. Catmat/Catser
DISCRIMINAÇÃO

(Especificações dos itens
no termo de referência)

Unidade QTD
Expectativa
consumo

anual

 26077 Software como servico -
saas COTEC 15  

 
 
10. ESPECIFICAÇÃO SE A DESPESA SE QUALIFICA COMO CUSTEIO OU
INVESTIMENTO

(    ) Custeio.
(    ) Investimento.
( X ) Não se aplica

 
11. ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

XXXXXXXXXXXXXX
 

12. INDICAÇÃO DA DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DO
CONTRATAÇÃO, A FIM DE NÃO GERAR PREJUÍZOS OU DESCONTINUIDADE
ÀS ATIVIDADES DO CREA-BA

07/03/2024
 
13. AGENTES RESPONSÁVEIS DO CONTRATO

Gestor do contrato: Alex Wilson Kamei Guimarães mat. 465.
Fiscal do contrato: Adilson Soares dos Santos mat. 446.
 

14. DAS ENTREGAS
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( X ) Entrega única.
(   ) Entrega continuada.
(   ) Entrega parcelada.

 
15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Não se aplica.
 

Documento assinado eletronicamente por Alex Wilson Kamei Guimarães,
Coordenador(a) de Tecnologia, em 06/02/2024, às 17:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0907643 e o código CRC 1DEC7FA0.

Referência: Processo nº 05.000811/2024-46 SEI nº 0907643
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